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Futuro da Monitorização Global do Ambiente e da Segurança (GMES)   

Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de fevereiro de 2012, sobre o futuro do GMES 

(2012/2509(RSP))  

 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 30 de novembro de 2011, sobre o 

Programa Europeu de Monitorização da Terra (GMES) e as suas operações (a partir de 

2014) (COM(2011)0831), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 29 de junho de 2011, "Um orçamento 

para a Europa 2020" (COM(2011)0500), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 19 de janeiro de 2012, sobre uma Estratégia Espacial 

da União Europeia ao serviço do cidadão1, 

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 31 de maio de 2011, intituladas "Para 

uma estratégia espacial da União Europeia ao serviço do cidadão", 

– Tendo em conta a pergunta oral dirigida à Comissão, sobre o futuro do GMES (O-

000325/2011  B7-0027/2012),  

– Tendo em conta o n.º 5 do artigo 115.º e o n.º 2 do artigo 110.º do seu Regimento, 

A. Considerando que o programa de Monitorização Global do Ambiente e da Segurança 

(GMES) é uma das iniciativas espaciais emblemáticas da União Europeia e desempenha 

um papel crucial na observação do planeta Terra, ferramenta fundamental no combate às 

alterações climáticas e à degradação ambiental, na proteção civil e segurança, no 

desenvolvimento sustentável, na mobilidade e gestão de crises, bem como na oferta de 

oportunidades económicas importantes ao desenvolver serviços a jusante e ao fomentar a 

inovação;  

B. Considerando que o GMES é da maior importância para a Europa, política, estratégica e 

tecnicamente, e que oferece uma rentabilidade muito substancial em termos de benefícios 

económicos, sociais e tecnológicos;  

C. Considerando que o GMES foi criado como um programa da União, financiado pelo 

orçamento da UE, atingindo aproximadamente 3,2 mil milhões de euros até 2013, sob a 

gestão e responsabilidade da UE; 

D. Considerando que a ausência de um plano de financiamento credível prevendo um apoio 

financeiro estável e a longo prazo conduzirá, provavelmente, a custos mais elevados a 

longo prazo, a disparidades de acesso dos cidadãos europeus às informações e benefícios 

daí resultantes e a uma interrupção ou mesmo suspensão do programa e respetivo 

fornecimento de dados, podendo, em última análise, significar que o investimento 

efetuado até à data foi inútil e que a Europa perderá a sua independência e avanço 
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tecnológico nesta importante infraestrutura espacial;  

E. Considerando que o Conselho solicitou, em 31 de maio de 2011, que o orçamento da UE 

continuasse a financiar o programa GMES de acordo com as responsabilidades da União, 

que vários Estados­Membros já apresentaram as suas objeções quanto ao facto de o 

financiamento do GMES ser regulado por um acordo intergovernamental, que o Fundo 

GMES proposto não gerará, pois, provavelmente, o financiamento necessário;  

1. Lamenta o facto de, em 30 de novembro de 2011, a Comissão ter publicado apenas uma 

comunicação e não ter apresentado uma proposta legislativa sobre o GMES, visto que o 

atual Regulamento (UE) n.º 911/2010 abrange apenas as operações iniciais e caducará no 

final de 2013;  

2. Discorda da orientação preconizada pela Comissão na sua comunicação no que respeita 

ao futuro financiamento e gestão do GMES, a saber, o financiamento intergovernamental 

do projeto;  receia que esta orientação seja altamente prejudicial para a evolução futura do 

programa, provoque a perda da sua dimensão europeia, contradiga os princípios da 

transparência e do acesso pleno, aberto e igual para todos, e seja considerada como um 

sinal de desinteresse por parte da UE em relação a esta iniciativa emblemática;  

3. Não considera que o financiamento do GMES à margem do Quadro Financeiro Plurianual 

(QFP) - com o financiamento e a estrutura de gestão que a Comissão propôs na sua 

comunicação - seja uma opção viável;   

4. Salienta que a incerteza quanto ao futuro do programa GMES e respetivo financiamento é 

altamente prejudicial para a evolução e a comercialização dos serviços e aplicações do 

GMES, que se espera gerem crescimento e bem-estar económicos para os cidadãos 

europeus;  

5. Insta, pois, a Comissão a apresentar, rapidamente, uma proposta legislativa para a gestão, 

o financiamento e o funcionamento a longo prazo do programa GMES, financiado ao 

abrigo do QFP, com o objetivo de assegurar a correta implantação e funcionamento do 

programa e atingir o seu objetivo de plena operacionalidade a partir de 2014;  

6. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e 

aos governos e parlamentos dos Estados­Membros. 

 


